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NOTA INFORMATIVA     Belém / PA, 18 de julho de 2017. 

 

 

De ordem do Excelentíssimo Senhor Presidente e em atendimento das 

Resoluções CNJ n. 235/2016 e TJPA n. 8/2017, o Núcleo de Gerenciamento de 

Precedentes – NUGEP – integrante da Coordenadoria de Recursos Extraordinários 

e Especiais, unidade judiciária responsável pelo gerenciamento de informações 

relativas às demandas repetitivas e aos precedentes judiciais qualificados, tendo 

em vista consultas variadas, comunica que o Supremo Tribunal Federal resolveu 

Questão de Ordem suscitada no RE 966.177 (TEMA 924/RG), fixando a 

aplicabilidade do §5.º do art. 1.035/CPCi ao Processo Penal, nos termos seguintes: 

“a) a suspensão de processamento prevista no § 5º do art. 1.035 do CPC 
não consiste em consequência automática e necessária do 
reconhecimento da repercussão geral realizada com fulcro no caput do 
mesmo dispositivo, sendo da discricionariedade do relator do recurso 
extraordinário paradigma determiná-la ou modulá-la; b) de qualquer 
modo, consoante o sobredito juízo discricionário do relator, a 
possibilidade de sobrestamento se aplica aos processos de natureza 
penal; c) neste contexto, em sendo determinado o sobrestamento de 
processos de natureza penal, opera-se, automaticamente, a suspensão 
da prescrição da pretensão punitiva relativa aos crimes que forem objeto 
das ações penais sobrestadas, a partir de interpretação conforme a 
Constituição do art. 116, I, do CP; d) em nenhuma hipótese, o 
sobrestamento de processos penais determinado com fundamento no 
art. 1.035, § 5º, do CPC abrangerá inquéritos policiais ou procedimentos 
investigatórios conduzidos pelo Ministério Público; e) em nenhuma 
hipótese, o sobrestamento de processos penais determinado com 
fundamento no art. 1.035, § 5º, do CPC abrangerá ações penais em que 
haja réu preso provisoriamente; f) em qualquer caso de sobrestamento 
de ação penal determinado com fundamento no art. 1.035, § 5º, do CPC, 
poderá o juízo de piso, no curso da suspensão, proceder, conforme a 
necessidade, à produção de provas de natureza urgente”. (Sessão 
plenária de 7/6/2017). 

 

Na assentada, dois Ministros apresentaram votos divergentes, quais, 

sejam, os Ministros Edson Fachin e Marco Aurélio de Mello.  
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Para o Ministro Fachin, impor barreiras ao fluxo do prazo prescricional 

legalmente estabelecido significa ampliar o poder punitivo estatal, o que só pode 

ocorrer, segundo o ministro, por edição de lei.  

Segundo o Ministro Marco Aurélio, a possibilidade de suspensão da 

jurisdição no território brasileiro mediante ato individual de ministro é conflitante 

com o inciso XXXV do artigo 5º da Constituição Federal, pois inviabiliza o processo 

e sua tramitação. Ainda segundo seu entendimento, o artigo 1.035, §5.º, do CPC 

não pode ser aplicado ao processo penal. “O processo-crime pressupõe instrução 

e há elementos a serem coligidos que podem se perder no tempo, principalmente 

quando se esperará o julgamento do recurso extraordinário em que admitida a 

repercussão geral pelo Plenário do Supremo”, ponderou. O ministro posicionou-se 

ainda em seu voto pela inconstitucionalidade do parágrafo 5º do artigo 1.035 do 

CPC. 

Sobreleva registrar que o RE 966.177, paradigma do TEMA 924 da 

repercussão geral, foi interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande 

do Sul contra decisão do Tribunal de Justiça local que considerou atípica a 

exploração de jogos de azar, prevista na Lei das Contravenções Penais (Lei 

3.688/1941). 

O tema foi considerado de repercussão geral pelo STF em novembro de 

2016. 

Estas e outras informações podem ser consultadas na página do 

Supremo Tribunal Federal ou acesse http://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/institucional/Coordenadoria-de-

Recursos-Extraordinarios-e-Especiais/279-Apresentacao.xhtml ii 

Respeitosamente, 

Coordenadoria de Recursos Extraordinários e Especiais 
(NUGEP) 

i Art. 1.035: omissis (...). § 5o Reconhecida a repercussão geral, o relator no Supremo Tribunal 

Federal determinará a suspensão do processamento de todos os processos pendentes, individuais 

ou coletivos, que versem sobre a questão e tramitem no território nacional. 

                                                           

http://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/institucional/Coordenadoria-de-Recursos-Extraordinarios-e-Especiais/279-Apresentacao.xhtml
http://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/institucional/Coordenadoria-de-Recursos-Extraordinarios-e-Especiais/279-Apresentacao.xhtml
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ii Saiba mais: 
http://stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=966177&classe=RE&origem=AP&rec
urso=0&tipoJulgamento=M 


